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AS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS (TERCEIRO SETOR) E AS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS

1. INTRODUÇÃO

As Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFL), também denominadas de Terceiro Setor,  vêm desempenhando funções cada vez mais amplas e relevantes na sociedade moderna, realizando atividades de caráter beneficente, filantrópico, caritativo, religioso, cultural, educacional, científico, artístico, literário, recreativo, de proteção ao meio ambiente, esportivo, além de outros serviços, objetivando sempre a consecução de fins sociais. De um extremo ao outro do mundo, são notórias as ações voluntárias organizadas através de associações, fundações e instituições similares, com evidente contribuição para o desenvolvimento econômico, social e político das nações,  já que voltadas a realização de inúmeras atividades  não atendidas ou deixadas sob a responsabilidade do Estado.

Segundo MELO NETO & FROES (1999:9), as principais causas que têm levado o terceiro setor a tal crescimento são, principalmente, as seguintes: (a) crescimento das necessidades socioeconômicas; (b) crise no setor público; (c) fracasso das políticas sociais tradicionais; (c) crescimento dos serviços voluntários; (e) degradação ambiental, que ameaça a saúde humana; (f) crescente onda de violência que ameaça a segurança das populações;  (g) incremento das organizações religiosas; (h) maior adesão das classes alta e média a iniciativas sociais; (i) maior apoio da mídia; e (j) maior participação das empresas que buscam a cidadania empresarial. 

O Terceiro Setor movimenta hoje recursos equivalentes a 4,7% do PIB mundial. Em 1995, as atividades sem fins lucrativos movimentaram cerca de US$ 1,1 trilhão em 22 países. Somente nos Estados Unidos, 40 mil fundações empresariais investem anualmente US$ 400 bilhões em ações sociais
. No Brasil, uma pesquisa realizada pela empresa de consultoria Kanitz & Associados estimou em R$ 1,728 bilhão o total de investimentos pelas 400 maiores entidades filantrópicas em projetos sociais. “Estima-se que existam hoje no mínimo 250 mil organizações do terceiro setor no Brasil" (LIPPI, 1999: A-7).

O Governo Brasileiro, objetivando implementar suas políticas sociais, têm buscado mecanismos para normatizar as ações desse setor, especialmente no que se refere à disponibilização de recursos públicos, monitorando seus parceiros através dos termos de parcerias e contratos de gestão. Nesse sentido, foram criadas recentemente duas “figuras jurídicas” inéditas: as Organizações Sociais (OSs), criadas pela Medida Provisória 1.591/97
, e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), criadas pela Lei 9.790/99
. Os nomes são muito parecidos, ambas não têm fins lucrativos, são de direito privado, têm objetivos similares, atuam praticamente no mesmo campo e podem beneficiar-se de recursos públicos. Entretanto, não se confundem. Aliás, a Lei que trata das OSCIPs é clara ao dizer (Art. 2º. Item IX) que as “Organizações Sociais” não são passíveis de qualificação como OSCIPs.

O projeto das Organizações Sociais faz parte da estratégia central do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE (1995) e tem por objetivo principal, no âmbito do Programa Nacional de Publicização (PNP), absorver atividades publicizáveis
 no setor de serviços não-exclusivos do Estado. Pela Lei das OSs, poderão qualificar-se como organizações sociais as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde... 
A Lei das OSCIP, batizada de Lei do Terceiro Setor, tem por objetivo principal estimular parcerias entre o Poder Público e as entidades sem fins lucrativos. Essa lei institui e disciplina o termo de parceria  com o Poder Público, cujo objetivo ulterior é o de  fomentar e  executar atividades de interesse público.

Nesse contexto, a Contabilidade, consagradamente definida como um sistema de informação e mensuração, passou a ser requerida em diversos momentos pelos vários organismos governamentais e não-governamentais, para fornecer-lhes Demonstrações Contábeis e outras informações por ela geradas, quer para registros e concessão de certificados específicos ou mesmo para fins de prestação de contas das ações dessas entidades. Entretanto, não havia, até então, qualquer ato normativo contábil específico para as entidades sem fins lucrativos, gerando procedimentos contábeis não uniformes, apesar da obrigatoriedade da observância dos Princípios Fundamentais de Contabilidade.

O Conselho Federal de Contabilidade editou, então, três Normas Brasileiras Contábeis Técnicas (NBC T), objetivando regulamentar os procedimentos contábeis em "Entidades Diversas". As normas são as seguintes:

NBC T 10 - Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas:

· NBC T 10.4 - Fundações (Resolução CFC Nº 837/99, de 22 de fevereiro de 1999);

· NBC T 10.18 - Entidades Sindicais e Associações de Classe  (Resolução CFC Nº 838/99, de 22 de fevereiro de 1999);

· NBC T 10.19 - Entidades Sem Finalidade de Lucros (Resolução CFC Nº 877/00, de 18 de abril de 2.000).

Este estudo tem por objetivo analisar a pertinência, aplicabilidade e oportunidade das citadas normas, considerando as características das ESFL, bem como os Princípios Fundamentais de Contabilidade e, naquilo que for pertinente, as práticas contábeis aplicadas às entidades de fins lucrativos (empresas). 

2. CARACTERÍSTICAS DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

Na NBC T 10.19, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) define da seguinte forma as entidades sem fins lucrativos:  "...são aquelas em que o resultado positivo não é destinado aos detentores do patrimônio líquido e o lucro ou prejuízo são denominados, respectivamente, de superávit ou déficit" (item 10.19.1.3).

Pela definição acima, verifica-se que o Grupo de Trabalho das Normas Brasileiras de Contabilidade do CFC invocou dois aspectos fundamentais (não distribuição do eventual resultado positivo e nomenclatura do resultado apurado) mas que, entretanto, não contemplam toda a complexidade e abrangência desse segmento. Aliás, as fundações e as entidades sindicais e as associações de classe, contempladas pelas NBC T 10.4 e NBC T 10.18, respectivamente, também são, em sentido lato, "entidades de fins não lucrativos"; portanto, poderiam ser contempladas sob a mesma sigla, ou seja, "Entidades sem Finalidade de Lucros". Isso fica evidente quando a própria NBC T 10.19, item 10.19.1.5, cita que "essas entidades são constituídas sob a forma de fundações públicas ou privadas, ou sociedades civis, nas categorias sindicais, culturais, associações de classe, partidos políticos, ordem dos advogados, conselhos federais, regionais e seccionais de profissões liberais, ..." (sem grifo no original). Reafirma o item  10.19.1.: "por se tratar de entidades sujeitas aos mesmos procedimentos contábeis, devem ser aplicadas, no que couber, as diretrizes da NBC T 10.4 - Fundações e NBC T 10.18 - Entidades Sindicais e Associações de Classe." 

Como normas técnicas, convêm  mencionar, são muito significativas as contribuições apresentadas, especialmente as que tratam do reconhecimento das receitas e despesas. Nessas entidades, as principais fontes de recursos - as doações, subvenções e contribuições -, não guardam relação direta com os custos e despesas, tão visível nas atividades empresariais. A experiência permite-nos afirmar que as receitas de muitas entidades sem fins lucrativos oscilam de forma totalmente desproporcional ao volume de custos e despesas, com superávits fantásticos em certos períodos e com déficits em outros. 


Nesse sentido, faz-se necessário, preliminarmente, caracterizar as entidades sem fins lucrativos, mesmo correndo o risco de, em função das limitações deste estudo, deixar-se de abordar particularidades importantes desse segmento como, por exemplo, as relacionadas com o marco legal do setor (isenções, imunidades, etc.). OLAK (1996:45) identifica quatro como sendo as principais características dessas entidades: 

· O lucro (superávit)  não é a sua razão de ser, mas um meio necessário para garantir a continuidade e o cumprimento de seus propósitos institucionais;

· Seus propósitos institucionais, quaisquer que sejam suas preocupações específicas, objetivam provocar mudanças sociais;

· O patrimônio  pertence à sociedade como um todo ou segmento dela, não cabendo aos seus membros ou mantenedores quaisquer parcelas de participação econômica no mesmo;

· As contribuições, doações e subvenções constituem-se, normalmente, nas principais fontes de recursos financeiros, econômicos e materiais das entidades sem fins lucrativos.

O autor, a partir das características acima, define as entidades sem fins lucrativos da seguinte forma:  "são instituições com propósitos específicos de provocar mudanças sociais e cujo patrimônio é constituído, mantido e ampliado, a partir de contribuições, doações e subvenções e que, de modo algum, se reverte para os seus membros ou mantenedores."

Segundo DRUCKER (1994:XIV) as organizações sem fins lucrativos tem por objetivo "provocar mudanças sociais". "...são agentes de mudança humana. Seu produto é um paciente curado, uma criança que aprende, um jovem que se transforma em um adulto com respeito próprio; isto é, toda uma vida transformada." Nesse sentido, a mensuração econômica do resultado social torna-se muito difícil. Aliás, talvez devesse ser utilizado um outro enfoque da Contabilidade (social, por exemplo) para tratar dessa questão em particular. 


Este estudo acomoda as definições acima e enfatiza como características principais a não distribuição dos resultados e patrimônio a quem quer que seja, mesmo em processo de descontinuidade (extinção), e as doações, subvenções e contribuições voluntárias como as principais fontes de recursos. Entende-se que nos casos em que essas entidades desenvolvem atividades análogas às das empresas, os critérios contábeis já estão consolidados pela Contabilidade Financeira e Gerencial, devendo, portanto, incorporar toda a tecnologia disponível.


Do ponto de vista sistêmico, essas entidades, conforme se demonstra na Figura 1, interagem com ambiente externo no qual atuam, denominado sistema econômico e social, composto pelo mercado, governos, legislações, etc. e a sociedade, no sentido amplo (indivíduos, organizações não governamentais, etc.). Obtêm desse sistema os recursos (pessoal, materiais, dinheiro, tecnologia, informações, dentre outros) utilizados na execução de suas atividades de apoio (administração, manutenção, marketing, etc.) e atividades principais (filantropia, esporte, lazer, religião, cultura, educação, saúde, etc.), gerando, assim, o que denominamos de “produto social”, ou seja, pessoas atendidas. Seus resultados são sempre mudanças em pessoas - de comportamento, competência, saúde, capacidade, esperanças, cultura, etc. De fato, a entidade cumpre efetivamente sua missão quando reintegra essas pessoas ao sistema econômico e social, modificando-o.

Figura 1 -  Visão Sistêmica das Entidades Sem Fins Lucrativos












Para manter as atividades principais e de apoio, a sociedade contribui com essas entidades através do pagamento de uma infinidade de impostos ao Estado (subventor destas entidades) ou mesmo diretamente na forma de doações pecuniárias, doação de bens, serviços prestados gratuitamente, ou, ainda, quando paga por algum tipo de serviço por elas prestado.


Na atividade empresarial, os investidores “cobram” dos gestores a maximização do lucro e os consumidores a qualidade dos bens e serviços produzidos, a preços competitivos. Caso contrário, os investidores não mais aplicarão seus recursos naquela empresa e os consumidores deixarão de comprar seus produtos e serviços. Nas ESFL, os provedores querem saber se os recursos colocados à disposição dos gestores foram realmente aplicados nos projetos institucionais com êxito, ou seja, se a entidade está havendo eficácia. Se isso não ocorrer, provavelmente tais entidades terão seus recursos limitados ou até mesmo “cortados”. Dado tais características, a relação de “accountability” é muito forte nestas entidades. 


Segundo MARCOVITCH (1997:121), "por desempenhar função de interesse público, espera-se que a organização do Terceiro Setor cultive a transparência quanto ao seu portfólio de projetos e, também, quanto aos resultados obtidos e os recursos alocados. O diagnóstico “ex-ante” e a avaliação “ex-post” constituem instrumentos determinantes para o êxito e o apoio a ser obtido em iniciativas futuras. Nesse sentido, a preparação de relatórios de avaliação, e a sua disseminação constituem importantes instrumentos de comunicação com a sociedade.


As palavras acima, sem grifo no original, evidenciam claramente pelo menos três elementos caracterizadores de uma nova postura gerencial e de controle aplicados às entidades sem fins lucrativos, aqui denominadas de Terceiro Setor: transparência (accountability), relatórios de avaliação (desempenhos) e instrumentos de comunicação (relatórios contábeis). Nesse contexto, é oportuno questionar de que forma a Contabilidade, definida como "o método de identificar, mensurar e comunicar informação econômica e financeira, a fim de permitir decisões e julgamentos adequados por parte dos usuários..." (IUDÍCIBUS, 1993:24), poderia gerar relatórios de modo a alcançar os usuários das informações contábeis das ESFL, valendo-se das atuais normas técnicas do Conselho Federal de Contabilidade que, com simples adaptações (notadamente de nomenclaturas), são as mesmas regras aplicadas às empresas. 

3. NORMAS E PRÁTICAS CONTÁBEIS APLICADAS ÀS ESFL


De acordo com a  NBC T 10.19 (item 10.19.3.1), "as demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas entidades sem finalidade de lucros são as determinadas pela NBC T 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis, e a sua divulgação pela NBC T 6 - Da divulgação das Demonstrações Contábeis". A única alteração proposta à NBC T 3, no tocante às Demonstrações Contábeis (sentido lato), é a substituição da conta "Capital" por "Patrimônio Social" e "Lucros ou Prejuízos Acumulados" por "Superávit ou Déficit do Exercício". Subentende-se que nas demais Demonstrações Contábeis alterações análogas também devem ser consideradas (isso fica evidente na NBC T 10.4 e na NBC T 10.18). 


Entretanto, exige-se para essas entidades, ressalvadas as inserções acima, as mesmas Demonstrações Contábeis e respectivos conteúdos, estrutura e nomenclatura válidos para as empresas. Pela NBC T 3 (Consolidada na Resolução CFC Nº 847/99, de junho de 1999), as Demonstrações Contábeis exigidas são as seguintes: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) e Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. A observância dos Princípios Fundamentais de Contabilidade também se faz explícita na presente NBC. 


Se, por um lado, a falta de normatização trazia transtornos consideráveis, principalmente em termos de padronização das informações e relatórios contábeis, por outro lado, a sua presença pode significar o comprometimento do seu  disclosure. Para HENDRICKSEN e VAN BREDA (1999: 515), "a quantidade de informação a ser divulgada depende, em parte, da sofisticação do usuário..." O nível de divulgação também depende, para esses autores, "do padrão considerado mais desejável." Três conceitos de divulgação são geralmente propostos: divulgação adequada, justa e completa. "Segundo IUDÍCIBUS (1993:91), "não existe diferença efetiva entre tais conceitos, embora tenham sido utilizados com conteúdos distintos; toda informação para o usuário precisa ser, ao mesmo tempo, adequada, justa e completa." 


No caso específico das ESFL, considerando as características que lhes são pertinentes, é oportuno questionar se os mesmos critérios praticados nas empresas, tanto em termos de estruturação como de divulgação das Demonstrações Contábeis, são também aplicáveis a essas entidades. Nesse sentido, analisa-se na sequência o Princípio Contábil da Competência e os Demonstrativos Contábeis aplicados. 

3.1. O Princípio Contábil da Competência 

"As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independente de recebimento ou pagamento". Este é o enunciado do Princípio da Competência (Art. 9º da Resolução CFC Nº 750/93). E ainda: "O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, quando correlatas, é consequência natural do respeito ao período em que ocorrer sua geração" (§ 2º). Segundo a  NBC T 3,  

10.19.2.1 - As receitas e despesas devem ser reconhecidas, mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em especial os Princípios da Oportunidade e da Competência.

A discussão sobre o problema do reconhecimento das receitas talvez devesse iniciar-se com a própria definição de receita. O que é, primeiramente, receita? As receitas, nas organizações em questão, diferem das receitas nas organizações empresariais? 

Esse assunto assume singular e vital importância, considerando-se que, no âmbito das entidades sem fins lucrativos, discussões concernentes aos critérios de mensuração dos ativos, por exemplo, deixam de ser o foco crucial da questão,  como o são nas empresas. Nestas, determina-se o valor patrimonial das ações tomando-se por base o valor do seu patrimônio líquido em determinada data. Isso significa que, aí, as atenções dos investidores voltam-se fortemente para o “valor” do patrimônio líquido, e esse deve representar o quanto vale a empresa em determinado momento para o seus proprietários. 

Nas entidades sem fins lucrativos, ao contrário, o patrimônio líquido (ou social, preferencialmente)  deve representar a capacidade que a entidade tem de manter-se no mercado, oferecendo seus serviços à comunidade, com eficiência e qualidade sem, contudo, comprometer a sua continuidade. É na Demonstração do Resultado (melhor chamá-la, como evidenciado adiante,  de Demonstração do Superávit ou Déficit das Atividades), principalmente, que são evidenciadas as ações dos gestores da entidade. Tanto num como noutro caso, as discussões versam sobre a formação, manutenção e ampliação do patrimônio social e isso ocorre, via de regra, com a participação das entidades públicas e privadas, comunidade de forma geral e, em menor grau, a partir  da venda de serviços.

Nas definições tradicionais de receita, alguns elementos básicos são normalmente contemplados, como, por exemplo: quando reconhecê-la, caracterização de sua natureza, elementos que a compõem, impactos patrimoniais, etc. Isso pode ser verificado nas definições que se seguem.

Para IUDÍCIBUS(1993:132), “receita é a expressão monetária, validada pelo mercado, do agregado de bens e serviços da entidade, em sentido amplo, em determinado período de tempo e que provoca um acréscimo concomitante no ativo e no patrimônio líquido, considerado separadamente da diminuição do ativo (ou do acréscimo do passivo) e do patrimônio líquido provocados pelo esforço em produzir tal receita." 

Nas palavras do autor, ficam perfeitamente caracterizadas as dimensões básicas da receita: 

“(I) 
está ligada à produção de bens e serviços em sentido amplo;

(II) embora possa ser estimada pela entidade, seu valor final deverá ser validado pelo mercado;

(III) está ligada a certo período de tempo;

(IV) embora se reconheça que o esforço para produzir receita provoca, direta ou indiretamente, despesas (diminuição do ativo e do patrimônio líquido), não subordina, no tempo, o reconhecimento da receita ao lançamento da despesa.”

Para a FIPECAFI & ANDERSEN (1991:411) receita “corresponde à remuneração obtida em troca da venda, permanente ou temporária, de ativos da empresa ou pela prestação de serviços. Receita pode corresponder também a uma redução no passivo sem uma simultânea redução no ativo ou, ainda, a ganhos auferidos em outras transações que não na venda de ativos ou prestação de serviços.” Já o  IBRACON (1992:112), de forma mais objetiva, diz que a receita “corresponde a acréscimos ou decréscimos nos passivos, reconhecidos e medidos  em conformidade com os princípios geralmente aceitos, resultantes dos diversos tipos de atividades que possam alterar o patrimônio líquido.” 

Essas duas últimas definições, é bom que se frise,  restringem-se basicamente às atividades empresariais. Além disso, esses autores procuram segregar outros tipos específicos de receitas como, por exemplo, receitas financeiras, decorrentes de contratos de longo prazo, de equivalência patrimonial, as denominadas extraordinárias, etc., evidenciando que a receita deve ser definida a partir de ambientes e situações específicas. 

Por outro lado, outra questão que merece maior reflexão diz respeito ao "momento" de reconhecer-se uma receita. No documento denominado Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade
 esse assunto é abordado no enunciado do Princípio da Realização da Receita: “A receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela Contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela Entidade são transferidos para outra entidade ou pessoa física com anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de pagamento especificado perante a Entidade produtora” (grifo nosso). Esse princípio escolhe, nitidamente, como ponto normal de reconhecimento e registro da receita, aquele em que produtos ou serviços são transferidos ao cliente. Nesse documento, são apresentadas algumas evidências que justificam essa prática contábil e que são aqui sintetizadas:

(I)  o valor de mercado (da transação), nesse ponto, já se configura com mais objetividade e exatidão;

(II)  já se conhecem, nesse ponto, praticamente todos os custos de produção do produto ou serviço transferido e outras despesas associáveis aos mesmos.

O documento aborda também as receitas a serem reconhecidas proporcionalmente a certo  período contábil já decorrido, por contrato, como alguns serviços, aluguéis e empréstimos; produtos cuja maturação é contratada para execução de longo prazo; reconhecimento da receita antes da transferência por valoração de estoques; e reconhecimento da receita após o período de transferência do produto ou serviço. Não contempla, entretanto, as receitas tipicamente relacionadas às entidades sem fins lucrativos como as doações, subvenções e contribuições, se é que se pode chamá-las todas de receitas.

Do ponto de vista normativo (Resolução 750/93) as receitas são consideradas realizadas:

I - nas transações com terceiros, quando estes efetuarem o pagamento ou assumirem compromisso firme de efetivá-lo, quer pela investidura na propriedade de bens anteriormente pertencentes à ENTIDADE, quer pela fruição de serviços por esta prestados:

II - quando da extinção, parcial ou total, de um passivo, qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimento concomitante de um ativo de valor igual ou maior;

III - pela geração natural de novos ativos, independentemente da intervenção de terceiros;

IV - no recebimento efetivo de doações e subvenções (grifo nosso).
No enunciado do CFC, há um destaque para as receitas de “doações e subvenções”. Nesse particular, do ponto de vista normativo, a entidade só pode reconhecer essas receitas quando do efetivo recebimento, ou seja, o regime adotado aqui é o de caixa. O CFC, entretanto,  ao interpretar os Princípios Fundamentais de Contabilidade destaca que o Princípio da Competência não está relacionado com recebimentos ou pagamentos, mas com o reconhecimento das receitas geradas e das despesas incorridas no período...
 (grifo nosso).

No caso em estudo, o reconhecimento e recebimento, para o CFC, devem ser coincidentes. É até compreensível e aceitável essa posição normativa, se consideradas as definições de “doações e subvenções”, isso por não haver, na maioria dos casos, formalidades contratuais (em termos jurídicos) entre a entidade e os subventores e doadores. O legislador levou em consideração outro princípio contábil, o da Prudência. 

O excesso de formalismo nesses casos é evidente. A Contabilidade tradicional calcada em conceitos e princípios conservadores - necessários para fins legais, é verdade -  acaba, algumas vezes, comprometendo a qualidade das informações e ofuscando, conseqüentemente,  a efetiva contribuição da entidade para o cumprimento da sua missão. No estudo do IPECAFI, já citado,  fica evidente essa situação: A tentação de reconhecer receita valorando os estoques de produtos ou serviços a valores de mercado, antes da transferência ao cliente, é muito grande e parece, até, que os que assim, afoitamente, agem estão na vanguarda do pensamento contábil ...

Nas organizações sem fins lucrativos, existem algumas peculiaridades que não podem ser omitidas, tanto para fins de definição da receita e do “momento” do seu reconhecimento, quanto para fins de sua mensuração. As doações e subvenções recebidas (ou prometidas), o voluntariado, as imunidades e isenções fiscais e tributárias etc. são os exemplos mais comuns. 

Pela Lei das Sociedades Anônimas (6.404/76) aplicável às empresas de um modo geral, por exemplo, as doações e as subvenções para investimento são classificadas como reservas de capital. Para IUDÍCIBUS et. al.(1995:428), “o valor das doações recebidas pela companhia constituirá Reserva de Capital. Essas doações poderão ser em dinheiro ou em bens imóveis, móveis ou direitos. Os ativos recebidos em doação devem ser contabilizados pelo valor de mercado. Quanto às subvenções, esses autores advertem: “no caso de subvenções para atender a despesas de custeio (cobertura de prejuízos, déficits), seu registro deve ser como receita do exercício.” Já as subvenções recebidas, sem contrapartida,  como incentivo ou ajuda a setores econômicos ou regiões em cujo desenvolvimento haja interesse especial, para esses autores,   “não devem ser registradas como receitas mas creditadas diretamente nessa conta de reservas de capital.”  No caso específico das entidades sem fins lucrativos, autores como MARTINS (1983:239) e ANDRADE (1991:309) concordam no sentido de que as doações de materiais e ativos permanentes devam ser registradas diretamente como aumento de Patrimônio Líquido (Social) e não na “Demonstração do Resultado” do período. HENDRICKSEN & VAN BREDA (1999:226) preferem vincular a doação à intenção do doador. Para esses autores, “as doações à empresa constituem uma exceção. Podem ser classificadas como capital ou lucro (Demonstração de Resultado), dependendo da intenção do doador, das circunstâncias da doação e da definição de lucro que se adote.”

Nesse particular, a NBC T3, em análise, é taxativa: 

10.19.2.3 - As doações, subvenções e contribuições para custeio são contabilizadas em contas de receita. As doações, subvenções e contribuições patrimoniais, inclusive as arrecadadas na constituição da entidade, são contabilizadas no patrimônio social.

10.19.2.4 - As receitas de doações, subvenções e contribuições para custeio ou investimento devem ser registradas mediante documento hábil. 

Para o CFC (Resolução Nº 774), “no caso de doações recebidas pela Entidade, também existe a transação com o mundo exterior e, mais ainda, com efeito quantitativo e qualitativo sobre o patrimônio. Como a doação resulta em inegável aumento do Patrimônio Líquido, cabe o seu registro pelo valor efetivo da coisa recebida, no momento do recebimento, segundo o valor de mercado.”


Quanto ao serviço voluntário
, a Contabilidade, via de regra, quer por falta de objetividade ou por excesso de conservadorismo, não o reconhece,  comprometendo o desempenho da instituição. Veja-se o seguinte exemplo hipotético da Entidade X.

A Entidade X, de assistência social, presta atendimento a 200 pessoas em determinado período. Recebe subvenções governamentais no valor total de $ 20.000 e doações pecuniárias da comunidade de $ 7.000,  fontes únicas de recursos. Os custos e as despesas relacionados com as atividades da entidade totalizam $ 30.000. A Demonstração do Superávit ou Déficit do Período, elaborada sob a ótica normativa está ilustrada no Quadro 1.

Quadro 1 - Demonstração do Superávit ou Déficit da Entidade X

	Demonstração do “Superávit” ou “Déficit” (Período X)

	Receitas
	$
	Custos e Despesas
	$

	· Subvenções Governamentais
	20.000
	· Operacionais (diversas)
	30.000

	· Doações da Comunidade
	7.000
	
	

	Déficit do Período
	3.000
	
	

	Total das Receitas + Déficit
	30.000
	Total dos Custos/Despesas
	30.000


Notas explicativas apresentadas pelo Diretor Presidente da Entidade:

Nota 1 -
A diretoria, por imposição legal, não recebe qualquer remuneração. Nesse período cada diretor (quatro ao todo) trabalhou 10 horas para a entidade;

Nota 2 -
O dono do imóvel deixou de cobrar o aluguel do período, a título de beneficência. O valor contratado do aluguel é de $ 1.000 por período. Além disso, as contas de água e luz, $ 300 ao todo, foram pagas por terceiros, pessoas anônimas;

Nota 3 - Nesse período, 10 voluntários prestaram serviços médicos (consultas e fisioterapias), sendo 100 horas ao todo;

Imagine-se agora, uma outra entidade (Entidade Y), com as mesmas características,  recursos e qualidade no atendimento
 mas que cobra pelos serviços prestados (com fins lucrativos).

Quadro 2 - Demonstração do Resultado do Exercício da Entidade Y 

	Demonstração do Resultado do Exercício (Período X)

	RECEITAS
	$

	· Venda de Serviços (líquido dos Impostos): 200 clientes x $ 250
	50.000

	CUSTOS E DESPESAS
	

	· Operacionais - Diversas (idem ao da Entidade X)
	30.000

	· Remuneração da Diretoria (Gerentes)
	1.000

	· Aluguel do Período
	1.000

	· Água e Luz
	300

	· Honorários Médicos (100 horas x $ 40) 
	4.000

	· Impostos Diversos, inclusive sobre a Renda (*)
	        .

	SOMA DOS CUSTOS/DESPESAS
	36.300

	Lucro Líquido do Período
	13.700

	(*) Nesse estudo não são considerados os impostos para se poder melhor comparar as entidades “X” e “Y”


Confrontando as demonstrações de "X" e "Y", seria possível afirmar, com segurança, que “X” foi menos eficiente que “Y”, apesar da diferença no "resultado" de $ 16.700, favoravelmente a "Y"? 

Como o "lucro"  não é a razão de ser das entidades sem fins lucrativos, é até aceitável, para fins "normativos" (principalmente primando pela objetividade), a presente situação. Entretanto, se o objetivo for o de avaliação do desempenho institucional e correspondente divulgação (disclosure) é recomendável, no que concerne à Demonstração do "Resultado", que se avalie os critérios de mensuração e divulgação dessa demonstração. 

No exemplo, a diferença no "resultado" pode ser explicada da seguinte forma:

Quadro 3 - Conciliação dos Resultados - Entidade "X" e "Y"

	1. "Déficit" do Período - Entidade "X" 
	
	$ (3.000)

	2. Receitas não Reconhecidas na Entidade "X"
	
	

	2.1. Serviço voluntário (incluindo remuneração dos Diretores)
	$ 5.000
	

	2.2. Despesas da Entidade "X" assumidas (pagas) por terceiros (aluguel, luz e água)
	$ 1.300
	$ 6.300

	2.3. Diferença* entre o valor unitário médio da receita da Entidade "X" por atendimentos (número de pessoas) e o valor unitário líquido dos serviços prestados pela entidade "Y", multiplicado pelo número de atendimentos, ou seja, $ 83,50 x 200
	
	$ 16.700

	3. Despesas não Reconhecidas na Entidade "X" (valores descritos em 2.1 e 2.2.)
	
	($ 6.300)

	4. Lucro do Período - Entidade "Y"
	
	$ 13.700

	* [$ 250 - {($ 27.000+ $ 6.300)/200}] = $ 83,50
	
	


3.2. Os Custos e as Despesas e o seu Confronto com as Receitas

Por definição, uma despesa acontece quando bens ou serviços são consumidos ou utilizados no processo de geração de receitas. Nesse particular,  no que concerne a consumo de recursos, o termo “despesa” tem o mesmo sentido de custo.
 Para IUDÍCIBUS (1993:133), “o que caracteriza a despesa é o fato de ela tratar de expirações de fatores de serviços, direta ou indiretamente relacionados com a produção e a venda do produto (ou serviço) da entidade.” Mais importante do que a própria definição de despesa (ou custo), entretanto, é o grau de associação que esta tem com a receita. Esse tema normalmente é abordado, tanto na teoria da Contabilidade quanto na Contabilidade normativa, simultaneamente aos princípios contábeis (regime de competência, mais especificamente).

Tratando desse assunto, IUDÍCIBUS (1993:60) enfatiza que “a realização da receita é, com freqüência, tratada isoladamente, o que tem provocado muitos desentendimentos sobre o verdadeiro alcance do problema, pois, na verdade, o reconhecimento de receita e a apropriação de despesas estão intimamente ligados. Freqüentemente, não se pode reconhecer a receita sem que a despesa associada seja delineável, mesmo que apenas como estimativa. Em outro momento, o mesmo autor exemplifica essa questão dizendo que o grau de relacionamento da despesa com a receita reconhecida em um período pode ser tão estreito, como o caso de material na prestação de um serviço de conserto de rádio e televisão que provocou a receita.”


Para HENDRIKSEN & VAN BREDA (1999:134) “a despesa deve ser reconhecida no exercício em que a receita correspondente é reconhecida (processo de vinculação). A vinculação de uma despesa a uma receita requer, para esses autores, a determinação de uma relação apropriada entre as duas. Todas as despesas, por definição, são incorridas como parte necessária da operação de geração de receitas.”


No estudo do IPECAFI
, mais especificamente no enunciado do princípio do confronto das despesas com as receitas e com os períodos contábeis, esse assunto é tratado da seguinte forma: “toda despesa diretamente delineável com as receitas reconhecidas em determinado período, com as mesmas deverá ser confrontada; os consumos ou sacrifícios de ativos (atuais ou futuros), realizados em determinado período e que não puderem ser associados à receita do período nem às dos períodos futuros, deverão ser descarregados como despesa do período em que ocorrerem...”

Do ponto de vista normativo
, as regras são claras: “as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente do recebimento ou pagamento.”

Parece tudo perfeitamente lógico e até de fácil compreensão quando se visualiza o processo físico e operacional de uma empresa industrial, comercial ou de prestação de serviços. Entretanto, tratando-se de entidades sem fins lucrativos, mais especificamente das entidades de assistência social,  as variáveis não são as mesmas, como na discussão da própria receita. Se pelo lado das receitas constata-se não haver relação direta entre o volume de serviços prestados com a receita realizada, também é verdade que problema análogo encontra-se pelo lado das despesas. Como “vincular” as despesas às  receitas se a correlação entre elas não for tão evidente? Além disso, há o serviço voluntário (trabalho “não remunerado”) e as despesas incorridas porém assumidas por terceiros, na forma de beneficência. Nesse caso, fica evidente que as "regras" válidas para as empresas em geral não podem ser simplesmente acatadas na sua plenitude para as ESFL. 

3.3. Demonstrações Contábeis

Ao abordar as "Disposições Gerais", a  NBC T 10.19 enfatiza que essa norma (item 10.19.1.2) "destina-se, também, a orientar o atendimento às exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros, especialmente entidades beneficentes de assistência social (Lei Orgânica da Seguridade Social), para emissão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, da competência do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)." 

De fato, o Decreto Nº 2.536, de 6 de abril de 1998, exige para fins de concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, que a pessoa jurídica apresente as seguintes "demonstrações contábeis e financeiras" (Art. 4º): 

"I - balanço patrimonial;

II - demonstração do resultado do exercício;

III - demonstração de mutação do patrimônio; (sic)

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos;

V - notas explicativas."

Além disso, "nas notas explicativas, deverão estar evidenciados o resumo das principais práticas contábeis e os critérios de apuração do total das receitas, das despesas, das gratuidades, das doações, das subvenções e das aplicações de recursos, bem como da mensuração dos gastos e despesas relacionados com a atividade assistencial, especialmente daqueles necessários à comprovação do disposto no inciso VI do art. 3º, e demonstradas as contribuições previdenciárias devida, como se a entidade não gozasse da isenção."(Parágrafo único). 

O Decreto Nº 3.100, de 30 de junho de 1999, também exige, ao tratar da prestação de contas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), as seguintes Demonstrações Contábeis (Art. 11, § 2º): "demonstração de resultados do exercício; balanço patrimonial; demonstração das origens e aplicações de recursos e demonstrações das mutações do patrimônio social", acompanhadas das "notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário"(sic).


Diante desse "ambiente" repleto de "legislações", é salutar questionar se  a legislação (não contábil) do Terceiro Setor foi a grande "propulsora" da normatização contábil. Como a norma contábil veio a posteriori, esta, entende-se, procurou abarcar aquilo que já se exigia na legislação específica em termos de "concessão do certificado de entidade de fins filantrópicos"(CNAS) e relatórios de prestação de contas (OSCIP). 


Independentemente dessa particularidade, quais Demonstrações Contábeis são, realmente,  importantes para as ESFL? 

(I) Balanço Patrimonial


O Balanço Patrimonial é uma demonstração contábil indispensável a qualquer tipo de organização, quer explore ou não atividade lucrativa. É uma foto (por isso demonstrativo estático) da entidade em dado momento, evidenciando, de forma sucinta,  a situação econômica, financeira e patrimonial da mesma. Assim como nas empresas, o Balanço Patrimonial deve ser útil aos seus usuários e refletir, tempestiva e qualitativamente, a situação patrimonial. Caso contrário, este demonstrativo perde totalmente sua validade.


Quanto à questão da tempestividade, acredita-se não ser mais problema para a Contabilidade. Face aos inúmeros recursos de tecnologias de informação que temos à nossa disposição não se justifica, jamais, o atraso na geração das informações contábeis. Este é um problema já resolvido Entretanto, quando se trata da "qualidade" das informações contábeis estamos sempre  por buscá-la. Mesmo assim,  tratando-se do Balanço Patrimonial, a qualidade está intimamente relacionada a dois aspectos básicos: formas de classificação e critérios de avaliação e mensuração. 


A estrutura patrimonial definida pela Lei das Sociedades por Ações (legislação societária) pode (e deve) ser adotada pelas entidades sem fins lucrativos. Algumas adaptações devem ser feitas e dizem respeito, principalmente, à nomenclatura de algumas  contas a serem utilizadas. Para MARTINS (1990:136) "tendo em vista a boa divisão existente na legislação atual, a familiaridade que já se tem com ela e a sua própria utilidade para efeitos de análise, sugerimos a manutenção da tradicional classificação da Lei das S/A." A estrutura patrimonial definida pela legislação societária deve ser preservada. Obviamente, algumas adaptações são necessárias e isso a NBC T 10.19 já procurou fazê-las.


O conceito básico de Patrimônio Líquido é o mesmo tanto nas empresas quanto nas ESFL. A equação patrimonial tão conhecida não se altera, ou seja, Patrimônio Líquido Social (PLS) = ATIVO - PASSIVO (exigibilidades). O acréscimo, entretanto, do termo "SOCIAL” é recomendado por expressar mais adequadamente  a quem, efetivamente, "pertence" o Patrimônio Líquido, ou seja, à própria sociedade em sentido lato.


As contas que integram o PLS diferem um pouco das do PL das empresas. A conta "Capital Social" não existe nas entidades sem fins lucrativos. Aqui, o termo mais comumente utilizado é "Patrimônio Social", "Patrimônio Próprio", ou, simplificadamente, "Patrimônio". Para ANDRADE (1991 :323), essas "não têm capital e que o termo mais comum utilizado é Patrimônio Social."


As contas de Reservas de Capital, Reservas de Reavaliação e Reservas de lucros, normalmente não existem nas ESFL nos mesmos moldes de que trata a legislação societária. Para MARTINS (1990:133), "como regra geral não se justificam criações de reservas nessas entidades a partir de superávits obtidos. As reservas são caracteristicamente (as de lucros) retenções de resultado não distribuído. E nessas instituições não cabem distribuições mesmo. Logo, o normal é a existência de uma conta específica de Patrimônio dentro do patrimônio líquido, substituindo a conta de Capital Social das empresas. E à tal conta de Patrimônio são agregados, no final do exercício os superávits e os déficits."


Outra conta que deve integrar o Patrimônio Líquido Social refere-se às doações, subvenções ou contribuições patrimoniais. Esses recursos recebidos são normalmente muito significativos e devem ser reconhecidas pela contabilidade. 

Tratando-se de empresas, este assunto está previsto na legislação societária e fiscal e é, também, largamente discutido pela Teoria da Contabilidade. Entretanto, em linhas gerais, deve-se observar o rigor  dos Princípios Fundamentais de Contabilidade. Entende-se, assim, que é possível estabelecer alguns parâmetros para esta questão:

a) 
A avaliação a valores de saída só deve ocorrer em casos de venda, ordenada ou não de ativos, pelo valor líquido de realização;

b) 
No caso de avaliação a valores de entrada (custo histórico), deve-se considerar o seguinte:

· as doações ativadas de materiais e outros bens permanentes devem ser avaliados a preço de mercado à data do recebimento, por peritos legalmente habilitados;

· o custo histórico de aquisição ou construção deve ser corrigido, quando for o caso,  pelas variações do poder aquisitivo da moeda;

· deve-se reconhecer a depreciação dos bens sujeitos ao desgaste físico por uso, ação da natureza ou, ainda, por  obsolescência, de acordo com a vida útil econômica estimada para os mesmos;

· havendo significativas distorções entre o custo histórico corrigido e o preço de mercado, deve-se proceder a uma reavaliação do patrimônio (total ou parcial) nos mesmos moldes recomendados para as empresas, através de laudos. 

c) 
independentemente do critério de avaliação utilizado, este deve ser divulgado em notas explicativas às Demonstrações Contábeis.

(II)
Demonstração do Superávit ou Déficit do Período


Esta demonstração, ora denominada de "Demonstração do Resultado do Exercício", "Demonstração do Superávit ou Déficit", "Demonstração das Receitas e Despesas", dentre outras, tem por objetivo principal, nas entidades sem fins lucrativos, evidenciar todas as atividades desenvolvidas pelos gestores relativas a um determinado período de tempo, denominado de "Exercício". Por esse motivo, prefere-se utilizar a expressão "Demonstração do Superávit ou Déficit das Atividades" ao invés de "Demonstração do Resultado". A ênfase aqui é dada à atividade e não ao resultado, como ocorre nas entidades de fins lucrativos. Obviamente, ao final, será evidenciado, também, um resultado (superavitário ou deficitário), mas à entidade sem fins lucrativos, em linhas gerais, a preocupação maior é com as atividades desenvolvidas do que com o resultado.


MARTINS (1983:238) comentando as terminologias utilizadas para melhor demonstrar as receitas e despesas (se Demonstração do Superávit ou Déficit das Atividades ou Demonstração do Resultado) das ESFL, enfatiza que "a palavra resultado não é tecnicamente incorreta de todo, mas carrega hoje muito o sentido de resultado em termos de lucro ou prejuízo; por isso está muito vinculada à entidade de fins lucrativos. Como não cabe falar em lucro ou prejuízo para as entidades de finalidades não lucrativas, e sim em Superávit ou Déficit, julgamos preferível essa outra denominação (Demonstração do Superávit ou Déficit das Atividades).”


Essa demonstração, independentemente da terminologia adotada, é de fundamental importância para essas entidades por evidenciar, efetivamente, as ações dos gestores em termos de volume de recursos obtidos e custos e despesas empregadas nas atividades dessas entidades.

(III)
Demonstração  das  Mutações do Patrimônio Líquido Social (DMPLS)


Pela legislação societária, a elaboração das Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido só é obrigatória para as companhias abertas
, porém de grande utilidade para todas as empresas, por fornecer a movimentação ocorrida durante determinado período nas diversas  contas que integram o patrimônio líquido. Em linhas gerais, essa demonstração explicará como e por que as diversas contas do patrimônio líquido modificaram-se durante o período. 


Nas ESFL, essa demonstração também tem sua utilidade por explicar as modificações ocorridas no Patrimônio Líquido Social (PLS) durante o período. Conforme comentou-se anteriormente, normalmente integram o PLS as seguintes contas: Patrimônio Social, Doações, Subvenções e Contribuições Patrimoniais e Superávit ou Déficit do Exercício.  Portanto, nessa demonstração têm-se os saldos no início do período e os acréscimos/decréscimos por doações recebidas,  superávit ou déficit obtido na Demonstrações das Atividades do Exercício e, eventualmente,  por possíveis ajustes ao Patrimônio Social. Nas ESFL a  DMPLS assemelha-se algebricamente à Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido das empresas. 

(IV) Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR)


A DOAR tem por objetivo principal explicar a variação ocorrida no Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de um período a outro. Ajuda-nos a compreender como e por que a posição financeira da entidade mudou de um período para outro. Essa demonstração é também contemplada pela legislação societária e útil por evidenciar, de um lado, de onde vieram os recursos e, de outro,  onde tais recursos foram aplicados. 


A estrutura dessa demonstração para as ESFL em pouco difere da estrutura proposta pela legislação societária, utilizada pelas empresas em geral. O que muda é, basicamente, a terminologia utilizada. Não se têm, por exemplo, integralização de capital, distribuição de dividendos, etc. Conhecendo a estrutura e forma de elaboração adotada na empresa, não há qualquer dificuldade de adaptá-la às ESFL. 

As NBC T 10.19, 10.4 e 10.18, ao citarem a NBC T 3 e as legislações específicas do Terceiro Setor, passam a exigir das ESFL, subentende-se, também a DOAR. Entretanto, apesar da inegável utilidade dessa demonstração, questiona-se o motivo pelo qual o CFC optou pela DOAR, ao invés da Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), considerando, principalmente, que a DOAR pode ser extinta brevemente, para fins societários,  com a edição da nova Lei das Sociedades Anônimas, em processo de discussão no Congresso Nacional. Mesmo para as sociedades por ações, a companhia fechada, com patrimônio líquido, na data do balanço, não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) não está obrigada à elaboração e publicação desse demonstrativo (Lei Nº 9.457/97). O motivo parece ser óbvio, ou seja, o de atender, a pesteriori, o que a legislação do Terceiro Setor já o exigia no concernente às Demonstrações Contábeis. 

MARTINS (1983:15), analisando a utilidade das Demonstrações Contábeis das ESFL, enfatiza: "normalmente há utilidade na DOAR, que deve então ser preparada, mas é, via de regra, de muito maior utilidade a demonstração do fluxo de caixa."

Na "Exposição Justificativa" de alteração da Lei Nº  6.404/76, que dispõe sobre as sociedades por ações, a substituição da DOAR pela DFC é explicada da seguinte forma:

Seguindo uma tendência internacional e também em função das demandas internas, principalmente por parte dos analistas de mercado e investidores institucionais, o anteprojeto contempla a substituição da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) pela Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC). Essa demonstração evidencia as modificações ocorridas no saldo de disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa) da companhia em um determinado período, através de fluxos de recebimentos e pagamentos. Embora a DOAR seja considerada pelos especialistas como uma demonstração mais rica em termos de informação, os conceitos nela contidos, como por exemplo a variação do capital circulante líquido, não são facilmente apreendidos. A DFC, ao contrário, por utilizar linguagem e conceitos mais simples, possui uma melhor comunicação com a maioria dos usuários das demonstrações contábeis.
 


Se no campo empresarial a "morte" da DOAR já está anunciada há muito tempo, muito melhor seria, em função das justificativas apresentadas, que as NBC T para as ESFL já contemplassem a DFC ao invés da DOAR. 

3.4
Atualização Monetária das Demonstrações Contábeis


Atualizar  monetariamente as Demonstrações Contábeis significa reconhecer, contabilmente, os efeitos da modificação do poder aquisitivo da moeda nacional sobre o valor dos elementos patrimoniais e dos resultados de determinado período. 


Existiam até recentemente no Brasil dois métodos oficiais de atualização monetária das Demonstrações Contábeis: a "correção monetária do balanço" e a "correção monetária integral". Entretanto, com o advento da Lei 9.249, de 26.12.95, eliminou-se, oficialmente, a utilização de qualquer sistema de atualização monetária das Demonstrações Contábeis.


As ESFL, do ponto de vista legal, já estavam desobrigadas de atualizar monetariamente as Demonstrações Contábeis. O princípio do custo histórico puro sempre esteve presente na vida dessas entidades e a utilidade das informações, conseqüentemente, comprometida. 


A desobrigação legal de se reconhecer os impactos causados pela inflação no patrimônio de qualquer entidade não deve ser motivo para, simplesmente, ignorá-los. Ao contrário, mesmo mantidos os atuais níveis da inflação brasileira, qualquer análise que se utilize de valores patrimoniais que permaneçam nas Demonstrações Contábeis (especialmente no balanço patrimonial) por períodos de médio e longo prazos estará comprometida. Por esse motivo, mesmo tendo acabado oficialmente a atualização monetária das Demonstrações Contábeis no Brasil, a contabilidade em moeda de poder aquisitivo constante sempre será de extrema utilidade para qualquer tipo de entidade. Aliás, em alguns casos específicos requer-se das ESFL a atualização monetária de valores em períodos de médio e longo prazos. É o caso, por exemplo, do Decreto Nº 2.536/98, já citado, ao exigir que o valor da receita bruta das entidades sujeitas ao CNAS devem ser atualizados anualmente, pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas. Essa atualização é feita para poder verificar se a entidade está ou não obrigada de apresentar o parecer da auditoria das Demonstrações Contábeis. 

3.4. Notas Explicativas

Pela NBC T 10.19, "as Demonstrações Contábeis devem ser complementadas por notas explicativas que contenham, pelo menos, as seguintes informações:  

1. o resumo das principais práticas contábeis; 

2. os critérios de apuração das receitas e das despesas, especialmente com gratuidades, doações, subvenções, contribuições e aplicações de recursos; 

3. as contribuições previdenciárias relacionadas com a atividade assistencial devem ser demonstradas como se a entidade não gozasse de isenção, conforme normas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

4. as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades decorrentes dessas subvenções; 

5. os fundos de aplicação restrita e responsabilidades decorrentes desses fundos; 

6. evidenciação dos recursos sujeitos a restrições ou vinculações por parte do doador; 

7. eventos subseqüentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade; 

8. as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo; 

9. informações sobre os tipos de seguro contratados; 

10. as entidades educacionais, além das notas explicativas, devem evidenciar a adequação das receitas com as despesas de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação."

É muito comum nas entidades sem fins lucrativos, a presença de voluntários, prestando relevantes serviços, principalmente nas áreas educacional e de assistência social. Com a regulamentação desse tipo de serviço (Lei 9.608/98), formalizado através de um contrato regulando as relações da entidade com o voluntário, ficou mais fácil identificar e avaliar, em termos quantitativos, a contribuição dessas pessoas para com a entidade. Nesse sentido, entende-se que as notas devam contemplar, também,  o serviço voluntário, informando, por exemplo, a quantidade de voluntários, o  total de horas empregadas, o número de pessoas atendidas pelos voluntários, quanto representaria em termos monetários (Reais) se a entidade tivesse que desembolsar esses valores  e outras informações análogas.

Há também a participação de terceiros (às vezes anônimos), que contribuem mensalmente para a entidade, pagando contas da entidade diretamente aos fornecedores de mercadorias e serviços. É o caso, por exemplo, de empresários que pagam a conta de luz, água, alguns serviços de manutenção, passagens, etc. Esse tipo de participação também deveria ser relatado em notas explicativas. 

Aliás, melhor seria se tais informações (serviço voluntário e participação de terceiros)  pudessem ser avaliados e reconhecidos contabilmente na Demonstração das Atividades do Período (Déficit ou Superávit). Entretanto, em função da falta de objetividade em alguns casos, é melhor relatar essas ocorrências em notas explicativas do que simplesmente omiti-las.

Merece destaque também "a evidenciação dos recursos sujeitos a restrições ou vinculações por parte do doador". A própria NBC T - 10.19 (item 10.19.2.6) tratou de dar tratamento contábil diferenciado para  "as receitas de doações, subvenções e contribuições recebidas para aplicação específica". Trata-se de um sistema contábil muito difundido em vários países, especialmente nos Estados Unidos da América, denominado de Contabilidade de Fundos. Por esse sistema, os recursos recebidos para atender atividades ou projetos específicos devem ser mantidos e controlados separadamente (em fundos), valendo-se das restrições impostas pelos doadores externos à entidade ou mesmo observando restrições impostas pelos órgãos diretivos da entidade. Pode-se ter, então, em uma entidade, vários tipos de "fundos" como, por exemplo, "Fundo para Imobilização", "Fundo de Bolsas", "Fundo de Pesquisas", etc. O ideal seria que, nesses casos, a entidade apresentasse as Demonstrações Contábeis valendo-se dessa tecnologia. 

4. PERPECTIVAS CONTÁBEIS PARA AS ESFL

No âmbito "normativo", mesmo que de forma tímida, um importantíssimo passo já foi dado no sentido de se definir padrões relacionados ao conceito, conteúdo, estrutura e nomenclatura das Demonstrações Contábeis e de sua divulgação, aplicados às entidades sem fins lucrativos. Espera-se, ainda, que se consolidem regras mais específicas para entidades desse segmento. Nesse sentido, estudos poderiam ser realizados objetivando fundamentar, científica e tecnicamente, questões ainda não consolidadas como, por exemplo, definição das entidades sem fins lucrativos, suas principais características, classificação, principais fontes de recursos, etc. Isso fortaleceria, inclusive, o trabalho do auditor quando da execução do seu trabalho e emissão do respectivo parecer. Definir padrões específicos para a auditoria seria uma passo muito importante para essa categoria profissional. Espera-se, também, a publicação da NBC T 10.16 - Entidades que Recebem Subsídios, Subvenções e Doações, atualmente em estudo e elaboração no Grupo de Trabalho das NBCs.


Há questões ainda pendentes e que demandarão estudos técnicos específicos não só do órgão normatizador (CFC, no caso) mas também dos profissionais e estudiosos da Contabilidade. Cita-se, a título exemplificativo, o item 10.19.2.8 da NBC T 10.19, quando diz: As entidades beneficiadas, caso não tiverem usufruído a isenção de tributos e contribuições, devem registrar suas receitas e despesas, com e sem gratuidade, de forma segregada, e os benefícios fiscais gozados como se não gozassem de isenção.

Entende-se, também, que a Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) deva fazer parte do elenco das Demonstrações Contábeis em substituição à Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR). A DFC já se consolidou como um instrumento de "prestação de contas" e de gerenciamento dos recursos financeiros nas entidades em questão, muito mais do que a DOAR. 

No âmbito gerencial, espera-se uma postura mais dinâmica e criativa por parte dos profissionais da Contabilidade, valendo-se de conceitos já consagrados pela Contabilidade e Controladoria empresarial. O processo de gestão deve fazer parte do dia-a-dia dessas entidades, não só na definição das suas diretrizes estratégicas, mas também nas fases de planejamento de curto, médio e longo prazos, avaliação das melhores alternativas para executar projetos e atividades, assim como o controle orçamentário, ou seja, na avaliação dos resultados alcançados frente aos objetivos previamente definidos. Técnicas mais simples como, por exemplo, orçamentos de receitas, custos, despesas, investimentos, caixa, etc., Demonstrações Contábeis projetadas, elaboração de projetos, relatórios de prestação de contas, etc., também são requeridos do profissional que atua nesse setor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Pelo papel que desempenham e pela expressiva participação que as entidades sem fins lucrativos - Terceiro Setor - têm na economia nacional, é inegável que estudos mais profundos nas Ciências Contábeis devam ser realizados, objetivando orientar seus gestores no processo de gerenciamento, prestação de contas (accountability) e avaliação de desempenhos.


A Contabilidade, como Ciência Social da informação e mensuração, pode dar sua contribuição de forma definitiva, assim como o faz no seio das empresas. Há, entretanto, vários obstáculos a ultrapassar, especialmente os relacionados com fenômenos econômicos, patrimoniais e financeiros que ocorrem no dia-a-dia dessas entidades e que a Contabilidade ainda não consegue explicar como, por exemplo, o reconhecimento e mensuração da receita, em função da sua própria formação - subvenções, doações e trabalho voluntário, principalmente. 


O CFC, atento às recentes exigências da Lei Orgânica da Seguridade Social e da Lei do Terceiro Setor, especialmente no que se referem aos relatórios de prestação de contas dessas entidades, buscou imediatamente normatizar as práticas contábeis aplicáveis, através das NBC T, bem como buscou elucidar aspectos até então obscuros sobre o conceito, estrutura, conteúdo e nomenclatura das Demonstrações Contábeis para esse setor. Nesse sentido, foram muito significativas as contribuições desse órgão, notadamente para fins de padronização na estruturação e divulgação dessas demonstrações. 

Quanto ao elenco das Demonstrações Contábeis exigidas para o setor, evidenciou-se no trabalho que a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) deveria ser substituída pela Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC). A DFC já é um relatório consolidado nessas entidades, não só no Brasil como em outros países e de extrema importância para fins de prestação de contas das ações dos seus gestores. Além disso, com a reformulação da Lei das Sociedades por Ações (espera-se que isso ocorra em breve), a DOAR deve ser substituída, no âmbito empresarial, pela DFC, validando o que se sugere no presente estudo.
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� Informação obtida no site da internet http.//www.filantropia.org, em abril de 2000.


�Essa MP foi reeditada várias vezes e se converteu na  Lei 9.637, de 15 de maio de 1998. A MP criou também o Plano Nacional de Publicização e qualificou como Organização Social a Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto - ACERP e a Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Sincrotron - ABTLus. Essas associações sucederam, respectivamente, a Fundação Roquette Pinto e o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron.


� Regulamentada pelo Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999.


� Referem-se à descentralização para o setor público não-estatal (privado) da execução de serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas que devem por ele ser subsidiados.


� Esse documento foi elaborado originalmente pelo IPECAFI - Instituto Brasileiro de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras, aprovado e divulgado pelo Instituto Brasileiro dos Contadores - IBRACON e referendado pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários, em 1986.


� Resolução Nº 774, de 16 de dezembro de 1994, item 2.1.6.(Apêndice à Resolução CFC Nº 750/93)


� No Brasil, o serviço voluntário é regulamentado pela Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. Por essa Lei, considera-se serviço voluntário “a atividade não remunerada, prestada  por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive, mutualidade.”


� Trata-se de uma situação absolutamente hipotética,  porém útil para compreensão do exemplo.


� Há, conceitualmente, diferenças entre “custos” e “despesas”. Neste estudo entende-se que essa discussão não seja relevante.


� Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade. Seção 3.1.5.4


� Conselho Federal de Contabilidade, Resolução Nº 750, de 29 de dezembro de 1993, Art. 9º, ( 3º.


� Instrução Normativa da CVM nº 59, de 22.12.86.


� Site da CVM (http.//www.cmv.gov.br) em junho de 2000.





